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ASSEMBLEIA APRECIARÁ A PROPOSTA AINDA HOJE
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A Administração do TRT propôs ontem, em reunião
com o Comando Local de Greve, uma proposta de
manutenção de serviços mínimos durante a Greve. A
reunião convocada pela Presidente do Tribunal, Marta
Fabre, contou com a presença do presidente eleito
Gilmar Cavalheri, que tomará posse no próximo dia 10,
do Secretário da Presidência, Luiz Carlos Zucco, do
Diretor Geral, Vanderlei Ricken, e da Assessora Jurídi-
ca do TRT, Ana Paula Wronski. Representando o Co-
mando de Greve, os diretores do SINTRAJUSC Luiz
Severino Duarte, Paulo Koinski e Denise Zavarize, o
servidor Caio Teixeira e os Assessores Jurídicos do Sin-
dicato Pedro Maurício Pita Machado e Fabrizio Rizzon.

A presidente do TRT abriu a reunião manifestando a
vontade da Administração em realizar um acordo para
manutenção dos serviços mínimos à população e aten-
dimento de suas necessidades inadiáveis, previstos na
Lei de Greve. O Comando fez breve relato das negoci-
ações que ocorrem desde março com o STF e as ra-
zões que levaram à Greve como última alternativa para
encaminhar o projeto de reajuste já assinado pelos pre-
sidentes de Tribunais Superiores e trancado no STF.

Os representantes dos servidores deixaram claro que
a categoria também privilegia as soluções negociadas e

que estamos cumprindo os requisitos da Lei de Greve.
Em seguida, a presidente apresentou uma proposta em
que solicita um contingente de 50% dos servidores em
uma lista de serviços considerados essenciais para a
manutenção mínima dos serviços. A maioria dos setores
incluídos na lista pertencem à segunda instância. Na pri-
meira instância são considerados essenciais, pela pro-
posta, a Direção de Secretaria, as audiências, o atendi-
mento ao público e os pagamentos e alvarás. Além dis-
so, o TRT quer o fim da suspensão de prazos. Com ex-
ceção do percentual proposto, os demais pontos seguem
orientação aprovada pelo Colégio de Presidentes de
TRTs ocorrida terça e quarta-feira. O percentual sugeri-
do pelo Coleprecor foi de 40%, o qual já foi objeto de
portarias dos TRTs da Bahia e do Paraná. No Rio Gran-
de do Sul a portaria estabelece um percentual de 30%.

O Comando considerou alto o percentual proposto,
mas reiterou a posição da categoria de buscar uma solu-
ção acordada e comprometeu-se a levar o assunto à
apreciação e deliberação da Assembléia de hoje.

Diante disso, o Comando de Greve convoca os ser-
vidores da Justiça do Trabalho para uma reunião setorial
às 14 horas para iniciar a discussão da proposta, que
será submetida à Assembléia Geral às 16 horas.
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Reunião Setorial às 14 horas em frente ao TRT

Pauta: discussão da proposta apresentada pelo TRT
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A Assembléia Permanente realizada no dia 26 de no-
vembro no TRT, com a participação de servidores da
Justiça do Trabalho, Federal e Eleitoral, aprovou por
unanimidade a continuidade da greve iniciada no dia 19.
Há novas adesões no Estado, como em Joinville (veja
ao lado).

Ontem cerca de 100 servidores, vestidos com a ca-
miseta de luta, estiveram na sede do MPF em SC para
buscar uma audiência com o procurador-geral da Re-
pública Roberto Monteiro Gurgel Santos. Segundo o

Coordenador do
SINTRAJUSC
Paulo Roberto
Koinski, que in-
tegrou a Comis-
são que partici-
pou da reunião,
Gurgel expres-
sou apoio às rei-

Os integrantes do Comando Nacional de Greve esti-
veram ontem no Supremo Tribunal Federal com o obje-
tivo de conversar com os ministros, no intervalo da ses-
são administrativa. Segundo informações do coordena-
dor da Fenajufe Roniel Andrade, no início da tarde eles
conversaram rapidamente com os ministro Joaquim Bar-
bosa, Ayres Brito e Celso de Melo, oportunidade em
que também entregaram para esses ministros ofício da
Fenajufe apresentando as reivindicações dos servido-
res.

De acordo com Roniel, o ministro Ayres Brito disse
que considera justo o pleito da categoria e orientou que
o Comando de Greve o procurasse na hora do intervalo
da sessão administrativa. Ele garantiu que ouviria mais
atentamente os representantes da Fenajufe e dos sindi-
catos que estão em Brasília. Além de Ayres Brito, os
dirigentes sindicais pretendem conversar com mais mi-
nistros do STF . O objetivo é solicitar o apoio para que
a proposta de revisão salarial seja encaminhada logo ao
Congresso Nacional, nos termos do texto fechado pe-

los presidentes dos tribunais superiores no dia 7 de ou-
tubro.

Roniel Andrade e Antônio dos Anjos Melquíades tam-
bém conversaram, no corredor do pleno do Supremo,
com o corregedor do TRF da 3ª Região, desembargador
federal André Nabarrette, que afirmou não ter acordo
com o posicionamento expressado pela Frente
Associativa dos Magistrados e Procuradores. De acor-
do com ele, a manifestação das entidades não
corresponde a uma opinião consensuada da base, sen-
do apenas um posicionamento de cúpula.

"O desembargador nos garantiu que é a favor da nossa
reivindicação e que não concorda com o subteto sugeri-
do pelo CNJ", explica Roniel. O desembargador infor-
mou também aos coordenadores da Fenajufe que no
intervalo da sessão do STF iria conversar com o minis-
tro Gilmar Mendes sobre outros assuntos e que, na opor-
tunidade, apresentaria a ele a reivindicação dos servi-
dores.

Da Fenajufe

vindicações da categoria, mas, para ele, a proposta de
revisão salarial deve correr de forma paralela no Judici-
ário e no MPF. Assim, afirmou, só não enviou a propos-
ta para o Congresso porque o ministro Gilmar Mendes
recuou e até agora não enviou pelo STF.

JOINVILLE TAMBÉM NA LUTA

Justiça do Trabalho
1ª  Vara: adesão de 70% a partir de segunda-feira
2ª  Vara: adesão de 90%
3ª  Vara: adesão de 10%
4ª  Vara: paralisação parcial
5ª  Vara: adesão de 40%
Distribuição: 30%
Justiça Federal
1ª  e 2ª Varas Previdenciárias paralisam a partir de

segunda, com possibilidade de novas adesões
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